	
	


[image: image1.png]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE         MANDAGUARI

Procuradoria Jurídica

PARECER JURÍDICO Nº 15/2023
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 138/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 24/2023
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO PROGRAMADA OBRIGATÓRIA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO, DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA DE FÁBRICA DE 250 HORAS DA RETROESCAVADEIRA 310L JOHM DEERE
ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, IV, DA LEI Nº. 14.133/2021. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PARA SERVIÇO DE PRESTAÇÃO DE REVISÃO PROGRAMADA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.
· É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, VI, “a”, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.

· Para a contratação que tenha por objeto bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia, torna-se possível sua celebração na forma apresentada.

O Município de Mandaguari – Estado do Paraná, primando sempre pela boa aplicação dos recursos públicos e se resguardando de possíveis prejuízos ao erário, vem expor os fatos e fundamentos para dispensa de licitação.
	I - DO RELATÓRIO


Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a contratação de serviços, para o exercício de 2023, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei nº. 14.133/2021.

Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 
No documento que solicita a manifestação da assessoria jurídica, assevera o Agente de Contratação que os autos do processo nº. 138/2023 foram enviados a ele, para elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação.
Foi juntado à solicitação: documento de formalização de demanda de contratação; estudo técnico preliminar; termo de referência; orçamento; cadastro nacional de pessoa jurídica; contrato social; procuração; certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; certidão negativa de débitos tributários e de dívida ativa estadual; certidão negativa de débitos nº 81766/2023; certificado de regularidade do FGTS – CRF; certidão negativa de débitos trabalhistas; declaração de exclusividade; declaração conjunta; notas fiscais contemplando os serviços; manual de garantia dos equipamentos; cadastro de restrição ao direito de contratar com a Administração Pública; certidão de idoneidade; estimativa de impacto orçamentário financeiro; bem como declaração orçamentária, informando as dotações. 

Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta Nº. 24/2023, para análise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021.
É o relatório. OPINO
	II – DO MÉRITO


Para concessão dos pedidos efetuados pela requerente, objeto de análise por esta Procuradoria Jurídica, observa-se que deverá ser pautado pelo Princípio da Legalidade, como norteador de sua conta, entre eles a Constituição Federal, Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais atos normativos aplicáveis.

Inicialmente, ressalte-se a característica predominante desta Procuradoria Jurídica em seus pareceres, segundo o melhor entendimento sobre o tema, qual seja seu caráter de opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, baseando-se na verossimilhança das informações prestadas pelos órgãos que compõem a Administração. Neste ponto, importante lembrar a lição trazida no julgamento do Mandado de Segurança nº 24073, rel. Min. Carlos Velloso, j. 06.11.2002, pelo Supremo Tribunal Federal:

“(...) não têm os advogados o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrarem investigação para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade de tal decisão”.

Portanto, o presente parecer tem por base as informações prestadas, tendo cunho meramente técnico, sobre os aspectos formais e legais que incidem sobre os trâmites legais para dispensa de licitação.

Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. 

Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, VI, “a”, da Lei nº. 14.133/21, a licitação será dispensável quando a contratação envolva aquisição de componentes ou peças, fornecidas por fornecedor exclusivo, e necessárias para manutenção de equipamentos. 
Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e   celebração do contrato. 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. 

No caso em comento, busca-se a contratação de serviços, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 
Conforme consta nos autos foram elaborados estudo técnico preliminar e Termo de Referência, ratificado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento nos moldes da legislação vigente.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme declaração de reserva orçamentária assinada pelo gestor da pasta, cuja informação, controle e gestão é de responsabilidade do mesmo (fls. 74 e 75).

Cumpre salientar que a o presente exame se deu enfocando-se apenas aspectos legais, com base nos elementos fornecidos pelo gestor, dentro dos limites de competência e conhecimento técnico desta Procuradoria, sobre a questão pautada, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

	III – CONCLUSÃO


Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta Nº. 24/2023, para a aquisição/contratação de bens/serviços, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, VI, “a”, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Ademais, é importante salientar que, a geração de despesa é de inteira responsabilidade do ordenador de despesas, eximindo qualquer culpa, dolo ou responsabilidade solidária por parte dos membros da Procuradoria deste município. 

À Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.  
Mandaguari, 05 de julho de 2023.
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